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AJALR

Nº 70043469550

2011/Cível


CONSTITUCIONAL. INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº 10.842, DE 30 DE JULHO DE 1996. INCORPORAÇÃO DE FUNÇÃO GRATIFICADA OU CARGO EM COMISSÃO EXERCIDA EM PODER DIVERSO DAQUELE EM QUE O SERVIDOR PÚBLICO MANTÉM VÍNCULO FUNCIONAL. VÍCIO FORMAL.

É manifesta a inconstitucionalidade formal da Lei Complementar Estadual nº 10.842, de 30 de julho de 1996, que disciplina a incorporação de função gratificada ou cargo em comissão exercido por servidor público em Poder diverso daquele em que mantém vínculo funcional de origem, ao dispor sobre matéria afeta a iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, atritando com o disposto em os artigos 5º, 60, II, b,e 82, II e VII, todos da Constituição Estadual.
	Arguição de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70043469550


	Porto Alegre

	COLENDA 4ª CAMARA CIVEL 


	PROPONENTE

	MARIA DA GRACA GALVAO 


	INTERESSADA

	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente o Incidente de Inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES Leo Lima (Presidente), Marco Aurélio dos Santos Caminha, Gaspar Marques Batista, Marco Antônio Ribeiro de Oliveira, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Jaime Piterman, Ivan Leomar Bruxel, Luiz Felipe Brasil Santos, Maria Isabel de Azevedo Souza, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Aymoré Roque Pottes de Mello, Marco Aurélio Heinz, José Aquino Flôres de Camargo, Carlos Rafael dos Santos Júnior, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Alexandre Mussoi Moreira, Alzir Felippe Schmitz, Cláudio Baldino Maciel, Dorval Braulio Marques, Glênio José Wasserstein Hekman e Túlio de Oliveira Martins.
Porto Alegre, 18 de julho de 2011.

DES. ARMINIO JOSÉ ABREU LIMA DA ROSA, 

RELATOR.
RELATÓRIO

Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa (RELATOR) – a QUARTA CÂMARA CÍVEL suscita incidente de inconstitucionalidade em relação ao artigo 1º da Lei Complementar Estadual nº 10.842/96, que dispõe sobre o exercício de cargo em comissão ou função gratificada no Serviço Público Estadual. 

Afirma que a norma padece de inconstitucionalidade formal, em razão de vício de iniciativa, por dispor sobre matéria cuja iniciativa legislativa é privativa do Governador do Estado, nos termos do artigo 60, II, b, da Constituição Estadual. 

O Ministério Público manifesta-se pela procedência do incidente.
É o relatório.

VOTOS

Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa (RELATOR) – A Lei Complementar Estadual nº 10.842, de 30 de julho de 1996, ao dispor sobre o exercício de cargo em comissão ou função gratificada no Serviço Público Estadual, assim prescreve:

“Art. 1º - O exercício de cargo em comissão ou função gratificada, em Poder diverso daquele em que o servidor mantém o vínculo funcional de origem, não será computado para efeitos da incorporação de que tratam os artigos 102 e 103 da Lei Complementar nº 10.098, de 03 de fevereiro de 1994, ressalvados aqueles servidores que exerceram ou que exercem cargo em comissão ou função gratificada nestas condições, até a data da publicação desta Lei.
Art. 2º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário.”
Com efeito, sem questionar o cunho da referida lei, evidente o vício de origem.

Isso porque compete privativamente ao Chefe do Executivo a iniciativa de lei que disponha sobre servidores públicos, na forma do artigo 60, II, b, da Constituição Estadual.

No caso, verifica-se que a lei questionada provém de projeto do Poder Legislativo Estadual (PL nº 225/96), fls. 23 a 54, a bem revelar a inobservância da ordem constitucional.

Evidente, ainda, a ofensa ao princípio da Separação dos Poderes, prevista em o artigo 5º, Carta Estadual, usurpando o Legislativo Estadual competência privativa do Poder Executivo.

A par do que, acrescento, a lei objurgada implica interferência no funcionamento da administração, violado o disposto em o artigo 82, II e VII, Constituição Estadual.

No ponto, permito-me reproduzir trecho do parecer do Procurador-Geral de Justiça, em exercício, IVORY COELHO NETO:

“Com efeito, ao dispor sobre a forma e condições em que poderá ocorrer a incorporação de função gratificada ou cargo em comissão pelos servidores estaduais, a Lei Complementar n.º 10.842/1996 interfere na organização e funcionamento da Administração Estadual, afrontando o artigo 82 da Carta Estadual e o princípio da independência e harmonia entre os Poderes, insculpido no artigo 5º da Constituição da Província:

Art. 5º - São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Parágrafo único - É vedado a qualquer dos Poderes delegar atribuições, e ao cidadão investido em um deles, exercer função em outro, salvo nos casos previstos nesta Constituição.

Quis o constituinte estadual, nos moldes do regramento constitucional federal, permitir, por meio de reserva expressa, quanto à deflagração do processo legislativo em certas matérias, a própria materialização do princípio da independência e da harmonia entre os poderes. 
Portanto, ao legislador estadual inexiste liberdade absoluta ou plenitude legislativa, face às limitações impostas pelo ordenamento constitucional. A iniciativa para o processo legislativo – transposta, no caso em exame, ao Governador do Estado – é condição de validade do próprio processo legislativo, do que resulta, uma vez não observada, a ocorrência de inconstitucionalidade formal, nos termos do já realçado. 
Essa a orientação já consagrada por esse Tribunal de Justiça:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CANDELÁRIA. LEI N.º 542, DE 26 DE JULHO DE 2010. PREVISÃO DE PAGAMENTO DE SALÁRIO-MATERNIDADE POR 180 DIAS. MATÉRIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO EXECUTIVO. VÍCIO FORMAL. AUMENTO DE DESPESA SEM PRÉVIA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA. VÍCIO MATERIAL. Inegável a inconstitucionalidade formal da Lei n.º 542/10 do Município de Candelária, ao estabelecer o pagamento de salário-maternidade à segurada gestante por cento e oitenta dias, por se tratar de matéria de iniciativa privativa do Chefe do Executivo, na forma dos artigos 60, II, b, e 82, VII, CE, aplicáveis aos Municípios por força do artigo 8.º, também da Carta Estadual, violado, ainda, o princípio da Separação dos Poderes (artigo 10, CE), flagrada, de outro lado, em razão de a previsão implicar aumento de despesa, sem prévia previsão orçamentária, inconstitucionalidade material, forte nos artigos 61, I, 149 e 154, X, todos da Constituição Estadual. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70038377370, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 08/11/2010).

Por tudo isso, impõe-se o acolhimento do pedido, devendo a declaração de inconstitucionalidade abranger a lei complementar impugnada em sua íntegra, visto que o vício apontado – de origem - é de natureza formal, não inquinando, apenas, o artigo 1º, mas, isto sim, todo o texto legal.”
Com essas considerações, voto no sentido de julgar procedente o incidente de inconstitucionalidade suscitado pela 4ª Câmara Cível, para declarar inconstitucional da Lei Complementar Estadual nº 10.842, de 30 de julho de 1996. 

DES. MARCO AURÉLIO DOS SANTOS CAMINHA (REVISOR) – Revisei e estou de inteiro acordo com o Eminente Relator.

todos OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. LEO LIMA - Presidente - Arguição de Inconstitucionalidade nº 70043469550, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, jULGARAM PROCEDENTE o incidente de inconstitucionalidade."
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